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APRESENTAÇÃO

SAÚDE PÚBLICA E SAÚDE COLETIVA NO BRASIL
Todo indivíduo tem o direito de segurança a saúde, as ações prestadas pela 

saúde pública são relacionadas ao diagnóstico e tratamento de doenças que lhes 
permita a manutenção da saúde. No entanto, quando se considera a comunidade, 
a coletividade, se faz necessário que o profissional ultrapasse as barreiras da 
observação, diagnóstico e prescrição de tratamento ao paciente como um indivíduo 
isolado. O processo saúde-doença deve ser analisado dentro de um contexto social, 
onde o indivíduo encontra-se inserido para que se tenha subsídios suficientes para 
interferir na realidade e promover as mudanças necessárias.

As modificações de ações necessárias para promoção da saúde dentro da 
saúde pública devem respeitar as possibilidades e programas fornecidos pelo Estado, 
enquanto que dentro da saúde coletiva a ação é mais radical de acordo com a 
necessidade da comunidade.

Os profissionais envolvidos tanto com saúde pública quanto coletiva abrangem 
todas as grandes áreas da saúde, tais como enfermagem, medicina, odontologia, 
nutrição e fisioterapia, além dos demais colaboradores que atuam neste setor. Neste 
ebook é possível identificar a visão bem detalhada de como andam alguns dos aspectos 
da saúde pública e coletiva no Brasil na ótica de renomados pesquisadores.

O volume 1 apresenta uma abordagem nutricional da saúde do indivíduo. Aqui 
são analisados tanto aspectos da absorção e função de determinados nutrientes 
no organismo quanto a atenção nutricional e a garantia de saúde. Ainda podem 
ser observados aspectos que envolvem a educação em saúde, onde se trabalha o 
conhecimento e a formação dos profissionais que atuam em saúde.

No volume 2 encontram-se artigos relacionados as questões da estratégia da 
saúde da família e atenção básica que norteiam todo o processo de saúde pública, 
além da importância da atuação multiprofissional durante o processo de manutenção 
da saúde. Também são apresentados aqui algumas discussão acerca das implicações 
da terapia medicamentosa.

Finalmente no volume 3 encontram-se as discussões relacionadas aos aspectos 
epidemiológicos de doenças tais como hepatite, hanseníase, dengue, sífilis, tuberculose, 
doenças sexualmente transmissíveis. Como não basta apenas garantir a saúde do 
cidadão mas também do profissional que o atende, são analisados alguns aspectos 
relacionados ao riscoocupacional e ao estresse causado pela atividade profissional. 
Este volume traz ainda a análise da atuação de profissionais dentro da unidade de 
terapia intensiva, os cuidados de enfermagem necessários ao restabelecimento da 
saúde do indivíduo e alguns aspectos da saúde da mulher.
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RESUMO: Entende-se por participação popular 
o direito de uma determinada população 
em tomar decisões, acompanhar e avaliar a 
organização dos serviços ofertados pelas três 
esferas de governo, sendo ela fundamental 
para a democracia. Contemplada no artigo 198 
da Constituição Federal de 1988, a participação 
popular é considerada uma das diretrizes do 
SUS e por sua vez, é considerada uma forma 
de controle social que possibilita à comunidade 
através de seus representantes a decidir, 
acompanhar a execução e fiscalização das 
políticas de saúde. Este estudo tratou-se de 
uma revisão bibliográfica de literatura, tendo 
como objetivo geral analisar a importância 
da participação popular nos conselhos locais 
de saúde, e como objetivos específicos 
contextualizar o que são os conselhos locais 
de saúde, descrever os obstáculos que 
impossibilitam a participação populacional 
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nestes conselhos, bem como entender o que vem a ser o controle social no setor saúde. 
Observou-se no decorrer da pesquisa que se torna indispensável a participação da 
população nos Conselhos Locais de Saúde uma vez que, ninguém melhor que o próprio 
usuário para relatar as falhas, erros ou carências do setor de saúde utilizados por eles, 
possibilitando assim as autoridades locais e gestores a busca para a resolução de tais 
falhas no sistema, visando garantir a população uma assistência eficaz e qualificada.
PALAVRAS-CHAVE: Conselhos de saúde. Serviços de saúde. Pesquisa sobre 
serviços de saúde.

ABSTRACT: Popular participation is understood as the right of a given population to 
make decisions, to monitor and evaluate the organization of the services offered by 
the three spheres of government, being fundamental for democracy. Considered in 
article 198 of the Federal Constitution of 1988, popular participation is considered one 
of the guidelines of the SUS and in turn, it is considered a form of social control that 
allows the community, through its representatives, to decide, to follow the execution 
and inspection health policies. This study was a bibliographical review of literature, 
with the general objective: to analyze the importance of popular participation in local 
health councils, and as specific objectives to contextualize what local health councils 
are, to describe the obstacles that impede the participation of the population in these 
councils, as well as to understand what constitutes social control in the health sector. 
It was observed in the course of the research that the participation of the population in 
the Local Health Councils is indispensable since, nobody better than the user to report 
the failures, errors or deficiencies of the health sector used by them, thus enabling 
local authorities and managers to seek to resolve such failures in the system, in order 
to guarantee the population an effective and qualified assistance.
KEYWORDS: Health Councils. Health Services. Health Services Research

1 |  INTRODUÇÃO

Entende-se por participação popular o direito de uma determinada população 
em tomar decisões, acompanhar e avaliar a organização dos serviços ofertados pelas 
três esferas de governo, sendo ela fundamental para a democracia. Longhi e Canton 
(2010, p.17) afirmam que “dentro do contexto saúde, esta pode ser compreendida 
como a partilha efetiva do poder”. 

Contemplada no artigo 198 da Constituição Federal de 1988, a participação 
popular é considerada uma das diretrizes do SUS e por sua vez, é considerada uma 
forma de controle social que possibilita à comunidade através de seus representantes 
a decidir, acompanhar a execução e fiscalização das políticas de saúde (LONGHI; 
CANTON, 2010).

No final da década de 1970, com a intenção de democratização da saúde, 
ocorreu a efetivação da participação popular no setor de saúde, contando com o apoio 
da redemocratização do país (SILVA; SILVA; SOUZA, 2013).
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Um dos exemplos de maior relevância dentre os movimentos de redemocratização 
no setor de saúde no Brasil, foi a Reforma Sanitária. A partir desta, introduziu-se na 
Constituição Brasileira de 1988 a determinação de que a saúde é um direito de todos 
e dever do Estado (MARTINS; SANTOS, 2012).

Dentro desse mesmo contexto, o Movimento da Reforma Sanitária ainda foi 
responsável por construir a ideia do Sistema Único de Saúde - SUS, o qual trazia 
consigo inúmeros dispositivos que garantiam a população o direito de participação nas 
tomadas de decisões pelo Estado (ZAMBON; OGATA, 2011).

No ano de 1991, foi sancionada a Lei Orgânica da Saúde 8142∕90, que além 
de regulamentar a participação social no SUS também determina que em cada esfera 
de governo haja instancias colegiadas, conferindo aos Conselhos de Saúde caráter 
deliberativo e permanente (ZAMBON; OGATA, 2011).

Por meio da análise literária é possível perceber que uma grande parcela da 
população desconhece esse direito de participação nos conselhos de saúde, o que 
contribui de forma direta na representação mínima desta nos conselhos locais de 
saúde (RIBEIRO; NASCIMENTO, 2011).

Acredita-se que além deste desconhecimento por parte da população, a falta 
de informações prestadas para a mesma sobre a importância de sua presença nesse 
processo de tomadas de decisões no setor saúde, bem como a indisponibilidade de 
tempo devido os horários de trabalho são também fatores que interferem de forma 
maciça dentro deste contexto. Portanto, diante dessa perspectiva, faz-se necessário 
saber qual a importância da participação popular nos conselhos locais de saúde?

Este estudo tratou-se de uma revisão bibliográfica de literatura, tendo como 
objetivo geral analisar a importância da participação popular nos conselhos locais de 
saúde, e como objetivos específicos contextualizar o que são os conselhos locais de 
saúde, descrever os obstáculos que impossibilitam a participação populacional nestes 
conselhos, bem como entender o que vem a ser o controle social no setor saúde.

2 |  METODOLOGIA

Este estudo tratou-se de uma pesquisa bibliográfica cuja abordagem utilizada é 
qualitativa de caráter descritivo, possibilitando o acesso a temáticas já desenvolvidas 
por outros autores. Oliveira (2011) aponta que a abordagem qualitativa de caráter 
descritivo trabalha os dados buscando seu significado, tendo como base a percepção 
do fenômeno dentro do seu contexto, descrevendo as características de determinada 
população ou fenômeno, ou o estabelecimento de relações entre variáveis. 

O levantamento bibliográfico de artigos científicos foi realizado no site eletrônico 
da Biblioteca Virtual em Saúde – BVS. Para isso, primeiramente foi indexado no site 
Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) para ser validado, os descritores: conselhos 
de saúde, serviços de saúde e pesquisa sobre serviços de saúde.



Saúde Pública e Saúde Coletiva 2 Capítulo 10 100

Foram utilizados como critérios de inclusão artigos científicos redigidos em 
português, com texto completo, publicados no período de 2011 a 2015 e que 
abordassem o tema escolhido. Sendo os critérios de exclusão artigos publicados com 
inferioridade a 2011, com texto incompleto e não redigidos em português.

Utilizou-se a técnica de análise dos conteúdos para trabalhar a abordagem 
qualitativa. Esta análise foi feita a partir da ordenação do material após leitura, 
exploração do material após várias leituras repetitivas e interpretação que seria 
desvendar o conteúdo manifesto de acordo com o fenômeno a ser estudado.

3 |  REFERÊNCIAL TEÓRICO

3.1 PARTICIPAÇÃO POPULAR NOS CONSELHOS LOCAIS DE SAÚDE

A palavra participação tem amplo significado e pode ser utilizada em situações 
diversas, no entanto fazer parte de algum grupo ou organizações não significa tomar 
parte em suas decisões (SILVA; SILVA; SOUZA, 2013). Deve-se ter em mente, a 
maneira como cada indivíduo atua em um determinado grupo, pois algumas vezes, o 
ato de se fazer presente se confunde, e essa atuação popular não seria eficiente, não 
gerando, portanto, um poder efetivo durante a participação nos conselhos de saúde.

Tendo em vista a criação desses conselhos, a mesma representou um grande 
avanço para o exercício do controle nos serviços de saúde. Portanto, engrandeceu-se 
o poder da representação popular no referente à construção e gestão da política de 
saúde (RIBEIRO; NASCIMENTO, 2011).

Dessa forma, a participação popular deve manter sua regularidade e permanência 
tanto nos Conselhos quanto nas Conferências de saúde, de modo que esta ocorre a 
cada quatro anos nos municípios, estados e em âmbito nacional. Portanto, observa-se 
que esses meios tornam a participação da comunidade efetiva, permitindo o exercício 
do poder político (FERNANDES, 2011).

É de extrema importância apontar que a participação popular em saúde se 
engloba aos movimentos sociais urbanos, sindicais, de classes profissionais e outros 
em ações reivindicatórias de melhorias na qualidade de vida e da diminuição das 
desigualdades econômicas, políticas e sociais dos brasileiros (SILVA; SILVA; SOUSA, 
2013).

Desta forma, a participação da comunidade, especificamente nas Conferências 
de Saúde vem se destacando como instrumento democrático, na tentativa de revitalizar 
o contexto prévio desenvolvido (FERNANDES, 2011).
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3.2 OBSTÁCULOS ENFRENTADOS PELA POPULAÇÃO QUE IMPEDEM A 

PARTICIPAÇÃO NOS CONSELHOS LOCAIS DE SAÚDE

O controle social ainda esbarra em cenários políticos inadequados a sua real 
efetivação, como é o caso de gestores que manejam a composição de conselhos de 
saúde (RIBEIRO; NASCIMENTO, 2011).

Dessa forma, a participação social advinda da descentralização  e  
redemocratização política tem sua atuação associada a fatores socioculturais 
históricos, dentre eles: a ausência de tradição participativa e de uma cultura cívica no 
país, a tradição autoritarista do Estado brasileiro e a cultura política ainda dominante. 
Tais fatores expressam as dificuldades percebidas pelos conselhos no mantimento de 
uma vida associativa, a impermeabilidade à participação, além da defesa de interesses 
corporativos e clientelistas, respectivamente (OLIVEIRA; IANNI; DALLARI, 2013).

A possibilidade de um serviço de saúde mais próximo da população trouxe 
inúmeras melhorias, pois entrava em foco a atenção primária, visando à prevenção 
de doenças e agravos e uma maior participação popular. No entanto, por ser uma 
prática recente, os conselhos passaram a encarar um dos primeiros desafios, que foi 
a disseminação dos ideais associativos a um povo que acabara de sair de um regime 
de opressão e censura.

No tocante aos documentos oficiais e da vivência prática, observa-se a presença 
de um tipo de modelo a seguir, voltado àqueles que desejam contribuir com o setor 
saúde. Entretanto, é esperado que todas as atividades que desobedecerem aos 
protocolos formais do funcionamento dos conselhos sejam desconhecidas como meios 
legítimos de participação. Vale ressaltar que, estas práticas podem ser interpretadas 
como manifestos sem propósito, perturbadores de um ambiente harmônico e do 
funcionamento dos serviços de saúde. (LAZARINI; SODRÉ; ARAÚJO, 2014). 

De acordo com Martins e Santos (2012), o processo de se reconhecer como 
portador de direito é recente para a sociedade brasileira, que era acostumada a 
encarar os direitos sociais como privilégio de poucos. As autoras ainda apontam 
que os conceitos de direito à saúde e à vida se confundem, pois ter saúde requer 
determinantes como: alimentação adequada, moradia digna, possibilidade de lazer e 
informação, entre outros.

Dessa forma, a sociedade em geral deve ser encarada como a principal fiscal do 
funcionamento do SUS, estando em contato direto e diário com os serviços de saúde, 
observando os problemas e lutando por mudanças nos conselhos, pois sendo a saúde 
um direito de todos, deve-se dá o primeiro passo para que esse direito seja efetivado 
de forma que haja um benefício mútuo entre os vários segmentos sociais. 

Outros problemas recorrentes são conselhos esvaziados do conteúdo 
democrático, sem poder efetivo de deliberação, marcados pela rotina e burocracia; 
e a grande rotatividade e falta de conhecimento dos representantes governamentais 
sobre sua função nestes espaços (RIBEIRO; NASCIMENTO, 2012).  A burocratização 
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e a desorganização dos serviços, no que se refere aos conselhos de saúde fizeram 
com que a população se afastasse cada vez mais, consequentemente ocorreu a falta 
de comunicação das pessoas com os seus representantes. 

O poder do estado é único e indivisível, no entanto para uma maior fiscalização 
e controle das ações públicas de saúde torna-se necessário a divisão de tarefes em 
cada esfera de governo, o que garante que a informação e os serviços fiquem cada 
vez mais próximos da população e assim a atuação mais efetiva, fenômeno esse 
observado na municipalização.

A grande preocupação é a falta de informação, pertinente às situações e agravos 
de saúde que estão ocorrendo em uma determinada população, que muitas vezes não 
chegam até os conselhos de saúde o que evidência a falta de comunicação entre o 
setor de saúde e a sociedade. 

A falta de uma sociedade participativa nas ações de saúde faz com que os reais 
problemas do meio em que está inserida fiquem escondidos em uma penumbra, onde 
o governo só poderá enxergar o que está fora dela. 

É a comunidade que sabe os reais problemas enfrentados dentro do meio em 
que habitam, por esse motivo devem ter participação ativa nos conselho, conferências, 
audiências fazendo com que as informações do meio sejam evidenciadas, com o 
objetivo de ter uma maior resolutividade. 

Portanto, faz-se necessário, que a população esteja bem informada acerca do 
funcionamento dos setores de saúde, dos recursos empregados à saúde, de eventos 
que buscam discutir inúmeros temas pertinentes à própria população e que esta seja 
atuante, respaldando-se com a lei 8.142 de 1990.

3.3 O CONTROLE SOCIAL NO SETOR DE SAÚDE

De origem sociológica, o termo Controle Social é utilizado para caracterizar ações 
que visam estabelecer organização na sociedade, através do processo de disciplinação 
e submissão dos indivíduos a certos padrões sociais e princípios morais, garantindo de 
certa forma, que esses indivíduos adquiram um comportamento adequado ao conjunto 
de regras e princípios prescritos e sancionados (FERNANDES, 2011).

De acordo com a concepção gramisciana, a criação de meios pelos quais há a 
participação popular bem como o exercício do controle social na gestão de políticas 
públicas, são exemplos de espaço e processo de disputa entre diferentes classes 
sociais por uma hegemonia no Estado e na sociedade (HERKENHOFF; RABELO, 
2011). Segundo os autores, “algumas vezes o Estado incorporava reivindicações das 
organizações da sociedade, amenizando os conflitos entre classes e possibilitando ao 
mesmo tempo o exercício do controle democrático sobre suas ações”.

Segundo Martins e Santos (2012, p.201): 

A sociedade brasileira tem uma história marcada pelo autoritarismo e pela 
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exclusão. Desde a sua origem, a divisão entre “cidadãos” e “não cidadãos” marca 
as relações sociais no país. Ao longo dos anos e das lutas sociais por cidadania, 
muitas conquistas foram alcançadas, particularmente no plano dos direitos civis e 
políticos.

Sabe-se que a Reforma Sanitária foi considerada um exemplo da experiência de 
democratização da saúde no País, foi a partir desta que se introduziu na Constituição 
de 1988 a determinação de que a “saúde é um direito de todos e dever do Estado”. 
Foi durante o Movimento da Reforma que o controle social foi considerado como uma 
conquista sendo a grande ferramenta utilizada para realizar a descentralização do 
poder e municipalização da saúde, os principais objetivos desta Reforma (MARTINS; 
SANTOS, 2012).

No ano de 1990 foi estabelecida a base legal quanto à participação popular 
no referente à gestão em saúde. A Lei n.8142∕90 dispõe sobre a participação da 
sociedade no referente aos conselhos de saúde, porém, mesmo com a implementação 
desta lei, o controle social ainda esbarra em situações que ainda interferem na sua 
real efetivação, um exemplo são as composições dos conselhos locais de saúde que 
muitas vezes são manipuladas pelos gestores locais. Porém, novos avanços foram 
ocorrendo na medida em que a Lei foi sendo regulamentada sendo que a sociedade 
foi ocupando espaços para exercer o controle do Estado (RIBEIRO; NASCIMENTO, 
2011).

O termo encontra-se em processo de construção na realidade social em várias 
áreas, sendo entendido no campo da saúde como um processo no qual a população, 
por meio de representantes, participa da definição, acompanhamento e execução das 
políticas públicas em saúde (DUARTE; MACHADO, 2012).

Atualmente, destacam-se forças favoráveis que contribuem para o fortalecimento 
do controle social, reafirmando a importância da participação da população no SUS 
através de caminhos estratégicos que visam propostas essências para a saúde local e 
da região entre os gestores municipais e estaduais (ZAMBOM; OGATA, 2013).

Desta forma, é atribuído ao controle social, ou seja, à população que participa 
dos conselhos locais de saúde, o papel de avaliar o que esta sendo realizado pelo 
Poder Público no âmbito saúde, detectando assim erros e falhas que poderão ser 
revistos garantindo melhoria nas condições de vida das pessoas como também o 
estabelecimento de propostas reconhecendo-se dentro deste processo o diálogo entre 
profissionais de saúde e usuários (ZAMBOM; OGATA, 2013).

Em síntese, o Controle Social é considerado uma diretriz do Sistema Único de 
Saúde (SUS) e vem se destacando e ocupando espaço na atualidade por meio de uma 
luta histórica de segmentos sociais. Sendo que há cerca de 20 anos, esse processo 
consiste na democratização da gestão em saúde e na participação da sociedade nos 
Conselhos Locais de Saúde.
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4 |  CONCLUSÃO

Observou-se no decorrer da pesquisa que se torna indispensável a participação 
da população nos Conselhos Locais de Saúde uma vez que, ninguém melhor que o 
próprio usuário para relatar as falhas, erros ou carências do setor de saúde utilizados 
por eles, possibilitando assim as autoridades locais e gestores a busca para a 
resolução de tais falhas no sistema, visando garantir a população uma assistência 
eficaz e qualificada.

Dentro deste contexto, cabe destacar ainda, a implementação de ações que 
visem conscientizar a população sobre sua real contribuição durante a realização dos 
conselhos locais de saúde.

Outro ponto que merece ser destacado é a escassez de literatura abordando 
tal temática quando comparada com outras temáticas sobre o setor de saúde. Desta 
forma, este artigo contribui aumentando os conhecimentos literários sobre a temática 
abordada.
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